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/0008202-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : D N DO N
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIMES PREVISTOS NO
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PENA-BASE
MAJORADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, mantendo a majoração da
pena-base dos crimes previstos nos artigos 241-A e 241-B do
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
2. A decisão de origem considerou a quantidade de material ilícito
disponibilizado e armazenado, bem como a maior culpabilidade do
réu, que possuía conhecimentos específicos de informática, como
fatores para a majoração da pena-base.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de
arquivos compartilhados e armazenados justifica a majoração da
pena-base dos crimes previstos nos artigos 241-A e 241-B do ECA.
III. Razões de decidir
4. No caso,  as instâncias ordinárias declinaram fundamentação
idônea, isso porque a elevada apreensão de material contendo cenas
de nudez ou sexo explícito envolvendo crianças e/ou adolescentes (6
e 450 arquivos de vídeos) revela a exacerbada gravidade do modus

 do delito, justificando o incremento da sanção basilar.operandi
5. A revisão da conclusão adotada pela Corte local demandaria
amplo revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado
pela Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

"A quantidade de material ilícito e a maiorTese de julgamento: 
culpabilidade do réu justificam a majoração da pena-base nos
crimes previstos nos artigos 241-A e 241-B do ECA".

ECA, arts. 241-A e 241-B; CP, art.Dispositivos relevantes citados: 
59; CP, art. 33, § 2º, b; CP, art. 44, I.
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STJ, AgRg no AREsp 2.744.847/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
27.11.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .09 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2835170 - SP (2025
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : D N DO N
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIMES PREVISTOS NO
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PENA-BASE
MAJORADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, mantendo a majoração da
pena-base dos crimes previstos nos artigos 241-A e 241-B do
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

2. A decisão de origem considerou a quantidade de material ilícito
disponibilizado e armazenado, bem como a maior culpabilidade do
réu, que possuía conhecimentos específicos de informática, como
fatores para a majoração da pena-base.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de
arquivos compartilhados e armazenados justifica a majoração da
pena-base dos crimes previstos nos artigos 241-A e 241-B do ECA.

III. Razões de decidir

4. No caso,  as instâncias ordinárias declinaram fundamentação
idônea, isso porque a elevada apreensão de material contendo cenas
de nudez ou sexo explícito envolvendo crianças e/ou adolescentes (6
e 450 arquivos de vídeos) revela a exacerbada gravidade do modus

 do delito, justificando o incremento da sanção basilar.operandi
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5. A revisão da conclusão adotada pela Corte local demandaria
amplo revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado
pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

"A quantidade de material ilícito e a maiorTese de julgamento: 
culpabilidade do réu justificam a majoração da pena-base nos
crimes previstos nos artigos 241-A e 241-B do ECA".

ECA, arts. 241-A e 241-B; CP, art.Dispositivos relevantes citados: 
59; CP, art. 33, § 2º, b; CP, art. 44, I.

STJ, AgRg no AREsp 2.744.847/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
27.11.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D. N. DO N.  contra
decisão monocrática de minha relatoria, que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial.

Em suas razões, a parte agravante reitera  que  a quantidade de
arquivos compartilhados no caso concreto não justifica a majoração da pena-
base dos crimes dos artigos 241-A e 241-B do ECA.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
recurso ao crivo do órgão colegiado, a fim de que seja provido.

É o relatório.

VOTO

No que interessa à solução da controvérsia, tem-se que o Colegiado
de origem declinou as seguintes razões (fls. 1.324-1.325; grifamos):

 
Art. 241-A da Lei n. 8.069/90.
Com base nos critérios do art. 59 do Código Penal, fixo a pena-base
acima do mínimo legal em 1/3 (um terço), para 4 (quatro) anos de
reclusão e 13 (treze) dias-multa. Considero desfavoráveis a
quantidade de material ilícito disponibilizada na rede mundial
de computadores (6 arquivos de vídeo contendo cenas de nudez

 ou sexo explícito envolvendo crianças e/ou adolescentes), bem
como a maior culpabilidade do réu, que detinha conhecimentos

, dos quais fez uso para a efetivaespecíficos de informática
consumação do delito. As demais circunstâncias são favoráveis ao
réu. Reconhecida a atenuante da confissão, reduzo a pena em 1/6
(um sexto), para 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 10 (dez)
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dias-multa. Ausentes agravantes, causas de diminuição e de
aumento, torno a pena definitiva. Art. 241-B da Lei n. 8.069/90.
Com base nos critérios do art. 59 do Código Penal, fixo a pena-base
acima do mínimo legal em 1/3 (um terço), para 1 (um) ano e 4 (quatro)
meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa.
Considero desfavoráveis a quantidade de material ilícito
armazenada pelo réu em 2 (dois) discos rígidos (450 arquivos
de vídeo contendo cenas de nudez ou sexo explícito envolvendo

, bcrianças e/ou adolescentes) em como sua maior
culpabilidade, dado que detinha conhecimentos específicos de
informática, dos quais fez uso para a efetiva consumação do

. As demais circunstâncias são favoráveis ao réu. Reconhecidadelito
a atenuante da confissão, reduzo a pena em 1/6 (um sexto), para 1
(um) ano, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
Ausentes agravantes, causas de diminuição e de aumento, torno a
pena definitiva. Em razão do concurso material de crimes, somo as
penas para 4 (quatro) anos, 5 (cinco) meses e 20 (vinte) dias de
reclusão e 20 (vinte) dias-multa, cada qual no valor mínimo legal. Fixo
o regime inicial semiaberto de cumprimento de pena (CP, art. 33, $ 2°
', b) e obsto, em razão da pena totalizada, a substituição da pena
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos (CP, art. 44, I).
 
De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "as

circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à maior ou menor
" (AgRg no AREsp n. 2.744.847gravidade do crime em razão do modus operandi

/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de ).27/11/2024 4/12/2024

No caso em apreço, observa-se que as instâncias ordinárias
declinaram fundamentação idônea, isso porque a elevada apreensão de
material contendo cenas de nudez ou sexo explícito envolvendo crianças e/ou
adolescentes (6 e 450 arquivos de vídeos) revela a exacerbada gravidade do 

 do delito, justificando o incremento da sanção basilar.modus operandi
Afastar a conclusão adotada pela Corte local demandaria amplo

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pela
Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto.

Documento eletrônico VDA47331983 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 09/05/2025 13:34:03
Código de Controle do Documento: 00f7bd12-9e63-4b51-8b3d-08094ca2d0e0



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0008202-4 AREsp 2.835.170 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025316220164036181  201661810025318  202201442794  25316220164036181

EM MESA JULGADO: 06/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D N DO N 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
Estatuto da criança e do adolescente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D N DO N 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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